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ESTADO DO CEARÁ - MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRACEMA


    PORTARIA 19/2016

Reclamante: Ministério Público do Estado do Ceará

Reclamados: Prefeito Municipal de Iracema – 

Secretária Municipal de Assistência Social – 

EMENTA: APURAR IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE PROGRAMAS PARA GARANTIA DE DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR.



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, pela Promotoria de Justiça da Comarca de Iracema, nos termos do art. 127, caput c/c art. 129, II e III, da Constituição Federal, art. 27, Parágrafo único, IV da Lei Federal n° 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), art. 117, Parágrafo único, d da Lei Complementar Estadual nº 72/2008 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Ceará);




CONSIDERANDO que o art. 127, caput, da Constituição Federal , preceitua que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis; 



CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, nos termos do art. 5º, III, da LC n. 75/93 c/c art. 80 da Lei n. 8.625/93, zelar pela defesa do patrimônio público, promovendo a defesa da ordem jurídica em face de ilegitimidade ou irregularidade de qualquer natureza, visando resguardar a probidade da Administração Pública e a regularidade da guarda e do emprego dos bens, valores e dinheiro públicos, podendo, para tanto, prover as medidas necessárias ao efetivo respeito ao ordenamento jurídico; 



CONSIDERANDO que, a teor do art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal 8.625/93, Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (LONMP), cabe ao Ministério Público exercer a defesa dos direitos assegurados nas Constituições Federal e Estadual, sempre que se cuidar de garantir-lhes o respeito pelos poderes estaduais ou municipais e, no exercício dessas atribuições, promover Ações Civis Públicas, Inquérito Civis, Recomendações dirigidas a órgãos e entidades, requisitando ao destinatário sua divulgação adequada e imediata, assim como resposta por escrito; 



CONSIDERANDO que a atuação do Ministério Público é dinâmica e plural, o agir ministerial é pautado por normas, princípios e valores da ordem jurídica. Nesse sentido, a independência funcional não é um valor individual ou estático, mas sim uma garantia da sociedade, destinatária da nossa incansável e inacabada missão. Independência e unidade são princípios que se correlacionam. De igual modo, as formas de atuação ministerial demandista e resolutiva se imbricam num processo continuado de busca por melhores resultados.



CONSIDERANDO as atribuições da Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude definidas nos arts. 201, incisos VI, VII e VIII e 210, inciso I, da Lei  nº 8.069/90  - Estatuto da Criança e do Adolescente;



CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 227, determina que o Estado (lato sensu), a sociedade e a família devem garantir o direito fundamental à convivência familiar e comunitária da criança e adolescente;



CONSIDERANDO que crianças e adolescentes são sujeitos de direitos e merecem proteção integral a fim de que lhes sejam efetivados todos os seus direitos fundamentais, garantido-lhes condições adequadas a seu pleno desenvolvimento, conforme a Constituição Federal, a Convenção Internacional dos Direitos da Criança, bem como o Estatuto da Criança e do Adolescente;



CONSIDERANDO que a Convenção Internacional da Criança e Adolescente determina que os Estados-partes, de acordo com as condições nacionais e dentro de suas possibilidades, adotem medidas apropriadas a fim de ajudar os pais e outras pessoas responsáveis pela criança a tornar efetivo este direito e caso necessário proporcionando assistência material e programas de apoio, especialmente no que diz respeito à nutrição, ao vestuário e à habitação;



CONSIDERANDO que as alterações promovidas ao Estatuto da Criança e do Adolescente pela Lei nº 12.010/2009, que segundo expressa disposição de seu art. 1º, foi instituída no sentido de aperfeiçoar a sistemática prevista para a garantia do direito à convivência familiar a todas as crianças e adolescentes; 



CONSIDERANDO que o art. 1º, §1º, da Lei nº 12.010/2009, em observância ao disposto no art. 226 da CF, determina a obrigatoriedade intervenção do Estado, prioritariamente no sentido da orientação, apoio e promoção social da família natural, junto à qual a criança e o adolescente devem permanecer, ressalvada a absoluta impossibilidade, demonstrada por decisão judicial fundamentada;



CONSIDERANDO que as inovações legislativas introduzidas ao Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 12.010/2009), apontam uma série de ações a serem executadas pelos órgãos e setores responsáveis pelas políticas públicas municipais, que deverão se articular no sentido da implementação de uma política municipal da garantia à convivência familiar;




CONSIDERANDO que a implementação de tal política pública, em âmbito municipal, se constitui num verdadeiro pressuposto para efetivação de tais ações expressamente previstas na nova regulamentação, a exemplo do contido nos arts. 19, §3º; 23, par. único; 28, §5º; 46, §4º; 50, §§3º e 4º; 88, inciso VI; 92, §§3º e 4º; 101, §§4º e 7º; 166, §3º e 197-C, §7º, todos da Lei nº 8.069/90;



CONSIDERANDO que o art. 87, incisos VI e VII, da Lei nº 8.069/90 estabelece como linhas de ação da política de atendimento a ser definida no sentido da plena efetivação dos direitos infanto-juvenis, objetivo elementar e prioritário do Poder Público, por força do disposto nos arts. 1º e 4º, caput e par. único, da Lei nº 8.069/90, a implementação de políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o período de afastamento do convívio familiar e a garantir o efetivo exercício do direito à convivência familiar de crianças e adolescentes, bem como a realização de campanhas de estímulo ao acolhimento sob forma de guarda de crianças e adolescentes afastados do convívio familiar e à adoção, especificamente inter-racial, de crianças maiores ou de adolescentes, com necessidades específicas de saúde ou com deficiências e de grupos de irmãos;



CONSIDERANDO que o não oferecimento ou a oferta irregular de tais programas e serviços, não apenas autoriza a propositura de ação civil pública para obrigar o ente público a criar as condições necessárias à garantia do direito ameaçado ou violado (cf. arts. 201, inciso V, 212 e 213, da Lei nº 8.069/90), mas também a propositura de demanda específica para apuração da responsabilidade civil e administrativa do agente público ao qual se atribui a ação ou omissão lesiva aos interesses infanto-juvenis, ex vi do disposto no art. 208, caput e inciso IX, da Lei nº 8.069/90;



CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária aprovado pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA e pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS determina que os municípios elaborem e implementem seus planos municipais destinados a assegurar o efetivo exercício deste Direito fundamental a todas as suas crianças e adolescentes;




CONSIDERANDO que na forma do disposto no art. 88, inciso I, da Lei nº 8.069/90, a municipalização do atendimento é a diretriz primeira da política idealizada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, com base nos arts. 227, §7º c/c 204, da Constituição Federal, pela para a plena efetivação de todos os direitos infanto-juvenis;




CONSIDERANDO que a política nacional de assistência social, aprovada em 2004, pelo CNAS, institui o Sistema Único de Assistência Social - SUAS, que assegura ações que garantam o direito da criança e adolescente à convivência familiar;




CONSIDERANDO que o SUAS prevê a criação de serviços de proteção básica e prevenção às famílias que se encontram em estado que possa gerar quebra de vínculos familiares, como é o caso dos Centros de Referência Especializados de Assistência Social - CREAS e dos Centros de Referência de Assistência Social - CRAS;




CONSIDERANDO que os CREAS/CRAS atuam com famílias e indivíduos em seu contexto comunitário, visando a orientação e o convívio sociofamiliar e comunitário, bem como responsável pela oferta do Programa de Atenção Integral às famílias (desenvolvendo um trabalho voltado ao fortalecimento de vínculos afetivos e sociais, identidade grupal, além de ser mediadora das relações dos seus membros com outras instituições sociais e com o Estado);



CONSIDERANDO que o CREAS/CRAS ainda tem como propósito realizar mapeamento e a organização da rede socioassistencial de proteção básica e promover a inserção das famílias nos serviços de assistência social local, bem como encaminhar a população local para as demais políticas públicas e sociais, possibilitando o desenvolvimento de ações intersetoriais que visem a sustentabilidade a fim de evitar que estas familias tenham seus direitos violados, recaindo em situações de vulnerabilidades e riscos;




CONSIDERANDO que são considerados serviços de proteção básica aqueles que potencializam a família como unidade de referência, fortalecendo os vínculos internos e externos de solidariedade, que ainda não foram rompidos, bem como a promoção da integração ao mercado de trabalho;




CONSIDERANDO que o SUAS prevê a criação de serviços de proteção especial (CREAS), destinados a famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de abandono, maus tratos, abuso sexual, uso de drogas;




CONSIDERANDO que o SUAS considera serviços de proteção social especial de média complexidade aqueles que oferecem atendimentos às famílias e indivíduos com seus direitos violados, mas cujos vínculos familiares e comunitários não foram rompidos, tais como serviços de orientação e apoio sociofamiliar, abordagem de rua, outros;




CONSIDERANDO que o SUAS define serviços de proteção social especial de alta complexidade aqueles que garantem proteção integral - moradia, alimentação, higienização e trabalho protegido para famílias e indivíduos que se encontram sem referência e, ou, em situação de ameaça, necessitando ser retirados de seu núcleo familiar e, ou, comunitário, tais como: programa de acolhimento institucional, de acolhimento familiar, trabalho protegido e outros;




CONSIDERANDO que por força do disposto nos arts. 4º, par. único, alínea “b” e 259, par. único, da Lei nº 8.069/90, o CRAS, assim como outros serviços públicos disponíveis em âmbito municipal e estadual deverão se adequar ao atendimento especializado e prioritário a crianças, adolescentes e suas respectivas famílias;




CONSIDERANDO que cada município deverá criar seu plano para fortalecimento dos vínculos familiares, através do CMDCA, contemplando uma ação integrada de todos os agentes do Sistema de Garantias de Direitos da Criança e do Adolescente - SGD e serviços da rede social, saúde, educacional, habitação e geração de renda), atendendo as diretrizes do Plano Nacional de Proteção, promoção e defesa do Direito à convivência Familiar e Comunitária,




CONSIDERANDO que o Executivo Municipal deverá ter serviços de apoio à família, seja para proteção básica ou especial na forma do SUAS ou promover outros serviços;   




CONSIDERANDO finalmente que por força do art. 260, §1º, da Lei nº 8.069/1990, os recursos do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente deverão ser prioritariamente destinados ao atendimento do plano de proteção, promoção, e defesa dos direitos de Crianças e Adolescentes à Convivência familiar, sem prejuízo da destinação, também em caráter prioritário, de recursos provenientes do orçamento público do Executivo para mesma finalidade, ex vi do disposto nos arts. 4º, caput e par. único, alíneas “c” e “d”, 90, §2º, 100, par. único, inciso III e 260, §5º, todos da Lei nº 8.069/90 e art. 227 da Constituição Federal;




NO EXERCÍCIO DAS ATRIBUIÇÕES previstas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal, combinado com o art. 201, incisos VI, VII e VIII, da Lei Federal nº 8.069/90,




RESOLVE, com fundamento no art. 7o. e ss da Resolução 036/2016/OECPJ, instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, observado o art. 127, c.c. art. 129, inciso III, da Constituição Federal, c.c. art. 25, inciso IV, da Lei Orgânica Federal n. 8.625/93, com o objetivo de colher elementos de convicção para, se necessário for, propor  ação civil pública ou termo de ajustamento de conduta, com vistas a solucionar os problemas apontados, e determino as seguintes diligências:

1. Cadastre-se no sistema próprio Arquimedes e autue-se como Inquérito Civil Público - ICP, na forma do art. 10 do OECPJ-CE;
2. Considerando a necessidade da publicidade dos autos, determino com base no art. 7º, § 2º da Resolução 23/2007 do CNMP e art. 20, § 2º, I, da Resolução 036/2016 do OECPJ a publicação da presente Portaria nos locais de costume;
3. Nomeio a Técnica Ministerial , para secretariar e diligenciar o presente Inquérito Civil Público mediante Termo de Compromisso, nos termos do Art. 14º, § 1o da Resolução 036/2016 do OECPJ e art. 4º, V, da Resolução nº 23 do CNMP, conferindo poderes para realizar a produção de atos meramente ordinatórios, bem como diligências de caráter probatório;
4. Sejam realizadas as comunicações de praxe aos Órgãos da Administração Superior do MPCE (Corregedoria e CSMP) para fins de ciência;

5. Nos termos do art. 20, §8o da Resolução 036/2016, remessa de cópia da presente portaria ao CAOPIJ (Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude), por meio eletrônico (caopij@mpce.mp.br);
6. Proceda-se a juntada aos autos dos documentos em anexo, oriundos do Banco Santander, bem como do Programa Amigo de Valor;
7. A expedição de oficio a Secretaria de Assistência Social e ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente solicitando informações a respeito da implementação da política pública de promoção, proteção e defesa dos direitos de Crianças e adolescentes à Convivência familiar, nos moldes do contido na citada deliberação do CONANDA e do CNAS, relativa ao Plano Nacional
;

8. No referido ofício encaminhado ao Poder Executivo Municipal (Secretaria de Assistência Social), devem ser prestadas, dentre outras, as seguintes informações: 

a) Qual o viés multidisciplinar e intersetorial dos programas, considerando a complexidade e multiplicidade dos vínculos familiares, para articulação das políticas sociais básicas (saúde, educação e assistência social) em parceria com o SGD;

b) Nos casos de ruptura ou risco, quais as providências e estratégias (inclusive de caráter interdisciplinar/intersetorial/interinstitucional para fortalecer vínculos originais ou proporcionar novos vínculos, uma vez que preservar vínculos originais é papel e objetivo primordial da política pública na qual se inserem os programas;

c) Como é trabalhada a rede social de apoio à família, à criança e ao adolescente (inclusão, proteção, defesa e garantia) e como os vínculos são reconhecidos, mobilizados e orientados para apoio, sustento e cuidados alternativos;

d) Como é abordada a questão da efetivação do direito à convivência familiar, a partir da mudança nas configurações (monoparentais, descasadas, recasadas, homossexuais), com famílias dinâmicas, para construção de significados, valores, regras que são construídos, modificados e negociados;

e) Como são abordados direitos, deveres, limites e a capacidade da família de se reorganizar;

f) Como se lidam com as dificuldades das famílias que passam por situação de violação em direitos como habitação, saúde, escolarização, violência urbana, geradores de vulnerabilidade;

g) Como é tratado o processo de amadurecimento da família e de seus componentes, notadamente quando faltam referenciais para identidade e como se dá a atenção às necessidades específicas de cada etapa do desenvolvimento e convivência familiar;

h) Como é considerada a rede proteção pela comunidade, redes espontâneas de solidariedade de vizinhos, práticas informais organizadas (compartilha com pais o cuidado, denuncia violação), práticas organizadas (comunidade organiza projetos e cooperativas para emprego e renda, p.ex);

i) Como são tratados os fatores que violam a convivência familiar e comunitária, como violência, discriminação, consumismo, intolerância, falta de acesso a políticas sociais básicas, pobreza, desemprego, violência urbana, drogadição, transtorno mental, violência de gênero (Evitar resposta genérica ou remissiva);

j) Considerando a necessidade de políticas públicas voltadas para a família, comunidade, espaços coletivos, habitação, saúde, trabalho, segurança, educação, assistência social, desenvolvimento urbano, combate à violência, abuso e exploração, distribuição de renda, diminuição da desigualdade social, meio ambiente, esporte, cultura, sendo uma co-responsabilidade, Estado, família e sociedade, como os programas ou a Secretaria de Assistência Social vem tratando esses aspectos sem os quais não se pode dar um adequado encaminhamento a um programa que pretenda efetivo cuidado com as famílias que necessitam orientação;

k) Como se dá a intervenção do programa diante da necessidade de apoio sócio-familiar quando da violação de direitos de qualquer dos envolvidos, quais são os fluxos estabelecidos para responsabilização, defesa e resgate de direitos e fortalecimento de vínculos;

l) Como é feito o encaminhamento para a rede de serviços de atenção e proteção para os envolvidos no programa, quando necessário o encaminhamento para: 1) orientação psicopedagógica; 2) capacitação para dialogar; 3) espaços de reflexão quanto à educação; 4) intervenção em situação de crise; 5) cuidados alternativos; 6) necessidade de afastamento de um dos membros da família; 7) cultura de direitos das crianças e adolescentes para sua valorização e participação na vida, inclusive para que sejam ouvidos, visando a superação de padrões; 8) capacitação de profissionais que atuem com crianças e adolescentes; 9) apoio psicossocial à família para reintegração e acompanhamento pós; 10) avaliação quanto à necessidade de encaminhamento da família quando a situação foge ao controle e/ou exigem intervenção especializada (em todas as respostas devem ser indicados e especificados encaminhamentos, evitando remissões);

m) Especificamente, como o programa preserva os vínculos familiares, evita rupturas que comprometem desenvolvimento, esclarecendo ainda como o programa valoriza a capacidade da família em encontrar soluções com apoio técnico-institucional (emancipatória), no sentido de potencializar famílias para exercício de suas funções de proteção e socialização, com desenvolvimento da autonomia;

n) Como se detecta e quais são os encaminhamentos para superação de vulnerabilidade (miserabilidade, pobreza, condição de habitabilidade, segurança alimentar, trabalho e geração de renda), especificando para quais órgãos são feitos os encaminhamentos, qual o programa correspondente, indicando numericamente quantos casos foram encaminhados para cada um; 

o) Como o programa aborda a superação de conflitos transgeracionais ou relacionais;

p) Quando constatada situação de risco e enfraquecimento dos vínculos familiares, como é feito o encaminhamento para reconstrução das relações e novas referências (novos vínculos familiares e comunitários). Quais recursos comunitários são utilizados, o período de abordagem e acompanhamento e a forma de controle dos resultados;

9. No mesmo expediente deve ser também esclarecido:
a) Quais os programas e serviços efetivamente destinados ao atendimento de famílias, assim como de crianças e adolescentes em situação de risco atualmente em execução no município (incluindo programas de acolhimento institucional e familiar), tanto por órgãos e entidades governamentais quanto não governamentais, com a indicação nominal de cada um, entidade que o executa e número de crianças/adolescentes e famílias atendidas;

b) Quais os profissionais das áreas da psicologia, assistência social e pedagogia, lotados nos diversos órgãos da administração que podem ser destinados a integrar a equipe técnica interprofissional encarregada de executar as diversas ações e intervenções junto a crianças, adolescentes, famílias e entidades previstas pela Lei nº 8.069/90;
c) Quais os recursos previstos no orçamento de 2016 para implementação, ampliação e/ou manutenção das ações, programas e serviços acima referidos, com a indicação do setor da administração responsável pela execução ou custeio, bem como as metas e os valores respectivos;

d) Qual o montante de recursos hoje disponível no Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e qual o montante previsto para o mesmo, no orçamento de 2016;
e) Os valores disponíveis no Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente estão sendo usados para pagamento de servidores? 
10. A expedição de ofício ao Conselho Tutelar local, na busca de informações acerca da demanda mensal (média) de encaminhamento de famílias para programas de orientação, apoio e promoção social, nos moldes do previsto no art. 129, incisos I a IV, da Lei nº 8.069/90, devendo ser esclarecido se tais programas de fato existem e se possuem uma estrutura de atendimento adequada aos fins a que se propõem, valendo observar o disposto nos arts. 90, §3º e 95, da Lei nº 8.069/90);



Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.



Iracema/CE, 11 de agosto de 2016.

    


 ALAN MOITINHO FERRAZ

       


      Promotor de Justiça
�	 Constar ainda no oficio que com a entrada em vigor da Lei nº 12.010/09, o CMDCA terá a responsabilidade de traçar a política pública para fortalecimento dos vínculos familiares de crianças e adolescentes, conforme os fundamentos da portaria do IC (anexar copia ao oficio).






